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t t• . 	ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

"Desafio da Competência" 

LEI No 360195 

"CRIA 0 CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL E DA OUTRAS 
PRO VIDENCIAS." 

A Cârnara Municipal de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso 

do Sul, aprovou, e eu PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 0  - Fica criado' o Conselho Municipal de Assistència 
Social - CMAS, observado 0 disposto no artigo 17, parágrafo IV, da Lei Federal n° 8.742, 
de 07 dé dézembro de 1993, ôrgáo de deliberacao colegiada vinculado a estrutura do 
órgão da Administraçâo Püblica Municipal responsável pela coordenação da Politica 

- •. 	Municipal de Assisténcia Social. 

Art. 20  - A Assistência Social, direito do cidadao e dever do 
Estado, O PolItica de Seguridade Social náo contributiva, que prove Os minimos sociais, 

7. 	 . realizada através de urn conjunto integrado de açOes de iniciativa páblica e da sociedade, 
• 	para garantir o atendimento as necessidades básicas. 

Art. 30 - 0 Conselho Municipal de AssistOncia Social - WAS 
e composto de 08 (oito) membros e igual nUmero de suplentes, sendo 04 (quatro) 

• 

	

	representantes do Poder Páblico Municipal e 04 (quatro) de órgAos e entidades não 
governamentais. 

• 	.. 	 § 1 0  - Os 04 (quatro) representantes do Poder PUblico serâo 
escoihidos dentre os servidores de ôrgâos voltados a execução das Politicas Sociais do 
Municipio. 

§ 20  - Os 04 (quatro) representantes de entidades não 
governamentais de atendimento, assessoramento e defesa, organizaçOes de usuários e 
trabalhadores da area, serão escolhidos em Assembléia Geral, amplamente divulgada e 
convocada pelo Forum Permanente, e indicados ao Prefeito atravOs do Secretário 
Municipal pertinente. 

Art. 40  - Os membros do Conselho Municipal de AssistOncia 
Social - CMAS, indicados na forma do artigo anterior, serâo nomeados pelo Prefeito 
Municipal, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma ünica recondução por igual 
perlodo. 
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"Desafio dci Competência" 

(Conlinuaçdo dii Lei n ° 360, tie 28.712195) 

Art. 50  - A funço de conseiheiro será considerada serviço 
pUblico relevante sendo seu exercicio priorltário e justificadas as ausências a quaisquer 
outros servicos, quando determinadas pelo seu comparecimento a sessOes do Conseiho 
ou pela participacâo em diligéncias autorizadas par este. 

Art. 60  - Os membros do Conselho Municipal do Assisténcia 
Social - WAS exercerâo seus mandatos gratuitamente. 

Art. 70  - a Presidente do Conseiho Municipal de Assisténcia 
Social - CMAS solicitará aos ôrgaos competentes, 30 (trinta) dias antes do término do 
mandato, a indicaçâo dos novas membros, observado a disposto no artigo 30  desta Lei. 

Art. 80  - 0 Conselho Municipal do Assisténcia Social - WAS 
instituirá seus atos através de resoluçOes aprovadas pela maioria de seus membros e 
publicadas na imprensa oficial. 

Art. 90  - 0 Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS 
terá a seguinte estrutura: 

- Plenário; 
II - Presidéncia; 
Ill - Comissoes; 
IV - Secretaria Executiva. 

Art. 10 - 0 Poder Executivo Municipal cederá a espaço fisico, 
as instalaçöes e os recursos humanos eventualmente necessários a manutençâo do 
funcionarnento regular do Conselho. 

Art. 11 - Nos prirneiros 30 (trinta) dias de cada mandato, o 
Conselho Municipal elegerá dentre seus membros a presidente e o vice-presidente. 

Art. 12 - 0 primeiro Conselho Municipal de Assisténcia Social 
- CMAS, a partir da data da posse de seus membros, terá o prazo maxima do 60 
(sessenta) dias para elaborar seu Regimento, quo disporé sabre seu funcionamento e 
atribuiçöes de sua estrutura. 

Art. 13 - 0 ôrgão da administraçào pUblica municipal 
responsável pela execução da Assistencia Social, em conjunto corn as demais entidades 
prestadoras de serviços de assistOncia social, formulará 0 Plano Municipal de Assisténcia 
Social e a submeterá a aprovac,ão do Conselho Municipal. 

Art. 14 - Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia 
Social - CMAS: 
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- aprovar a Politica Municipal de AssistOncia Social, em 
consonáncia com as diretrizes do Conselho Nacional de Assisténcia Social; 

II - aprovar o Piano Municipal de Assisténcia Social, a partir 
das deliberaçöes da Conferência Municipal de Assistência Social e de acordo com as 
prioridades estabelecidas pela Conselho Municipal de Assisténcia Social; 

Ill - normatizar, complementarmente, as açöes e 
regularnentar a prestaçao de serviços de natureza pUblica e privada no campo da 
AssistOncia Social, no árnbito do MunicIpio; 

IV - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas 
anuais e plurianuais do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS e definir critérios 
de repasse de recursos destinados as entidades governarnentais e não governamentais; 

V - apreciar e aprovar, preliminarmente, a proposta 
orcamentária de Assistencia Social para compor o orçamento municipal; 

VI - inscrever e fiscalizar as entidades e organizaçOes de 
assisténcia social; 

VII - zelar pela efetivação do sisterna descentralizador e 
participativo de assisténcia social; 

VIII - convocar, anualmente ou extraordinariamente, por 
maioria absoluta de seus membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, que 
terá atribuiçOes de avaliar a situação da assistência social e aprovar diretrizes para o 
aperfeiçoamento do sistema; 

IX - fiscalizar e avaliar a gestão dos recursos, bern como os 
ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados; 

X - propor a realizaçào de estudos e pesquisas corn vistas a 
identificar situaçOes relevantes e a qualidade dos serviços de Assisténcia Social; 

XI - divulgar na imprensa oficial todas suas deliberaçOes, de 
caráter geral, bern como as contas aprovadas do Fundo Municipal; 

XII - credenciar equipe multiprofissional, conforme dispöe o 
artigo 20, paragrafo 6°, da Lei if 8.742, de 07.12.93; 

XIII - regulamentar, suplementarmente, as normas 
estabelecidas pelo Conseiho NacionaI de Assisténcia Social, de acordo com o artigo 22 da 
Lei federal n°8.742, de 07.12.93; 

XIV - acompanhar as condiçOes de acesso da população 
usuária da Assisténcia Social, indicando as medidas pertinentes a correcão de desvios 
constatados; 

XV - propor modificaçöes nas estruturas do sistema municipal 
que visem a promoção, protecào e defesa dos direitos dos usuários da assisténcia social; 

XVI - dar posse aos membros do Conselho Municipal de 
Assisténcia Social, a partir da instalaçâo da primeira cornposiçao; 
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XVII - zelar pelo cumprimento dos princIpios e diretrizes 
estabelecidos na Lei n° 8.742/93; 

Xviii - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 15 - 0 Conselho Municipal de Assistência Social sera 
regulamentado por Decreto do Poder Executivo no prazo méximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, após a posse dos Conseiheiros. 

Art. 16 - 0 Poder Executivo Municipal terâ o prazo méximo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da publicaçao desta Lei, para nomear e dar posse 
ao primeiro Conseiho Municipal de Assisténcia Social. 

Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiçoes em contrârio. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, 
ESTADO DE MAYO GROSSO DO SUL, AOS VINTE E OITO DM5 DO MES DE 
DEZEMBRO DO ANO DE UM MIL NOVECENTOS F NOVENTA E CINCO 

Dr. A4Anioa Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 
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